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APRESENTAÇÃO


			Como a prática de uso dos uniformes escolares se configurou nas escolas públicas do estado de São Paulo entre 1950 e 1970? Como os uniformes eram retratados pela imprensa educacional, seja mediante artigos assinados por autores prestigiados, seja pelas propagandas que intercalavam esses textos? Além de buscar respostas a essas questões, este livro examina: a percepção dos alunos colhida de jornais escolares; as prescrições contidas em manuais pedagógicos dos cursos normais; e, como contraponto, a legislação educacional vigente no período analisado.


			Nesse período teve lugar a expansão da escola pública no estado de São Paulo, quando as oportunidades de educação pública se estenderam a significativas parcelas da população que antes estavam à margem desse processo. Mesmo utilizando como marco temporal os anos de 1950 a 1970, em alguns momentos fez-se necessário recuar até os anos de 1930 e 1940, de modo a esclarecer o percurso pelo qual passou a educação pública paulista até chegar à sua fase de expansão. Busca-se aqui identificar como a obrigatoriedade material dos uniformes acompanhou a oferta de vagas à população mais carente de recursos. Esse objetivo suscitou, por sua vez, apresentar um quadro geral e contextual acerca da história da educação no Brasil, a fim de adentrarmos nos eventos que marcaram a história nacional e acabaram por influenciar as políticas públicas educacionais. O período democrático, seguido do regime militar, é, pois, marcante para a delimitação temporal da investigação. 


			Quanto à estrutura geral assumida pelo livro, há que explicar que este trabalho está dividido em três partes: a primeira parte é composta pela “Introdução”, na qual são descritos os objetivos da investigação, e por um primeiro capítulo, intitulado “De onde partimos”, em que são descritas as fontes consultadas e a forma como foram exploradas e incorporadas ao estudo. A segunda parte traz considerações a respeito da história do vestuário e da história da educação, compondo o Capítulo II. A terceira, a análise do uniforme escolar enquanto objeto de estudo histórico a partir do exame das fontes e é constituída por quatro capítulos: III – “Decentemente trajados e com asseio: os modelos dos uniformes escolares entre as décadas de 1950 a 1970”; IV – “‘Criança calçada, criança sadia!’: o uniforme escolar e a questão do acesso à escola”; V – “‘A professora não deve ir para a aula nem vestida de ‘andar em casa’, nem como se fosse para uma festa’: quais eram os usos das roupas das normalistas e das professoras primárias?”; VI “‘Deveres do bom aluno: capricho, ordem e limpeza’: a higiene dos alunos e os uniformes escolares”; e um esforço de síntese busca retomar os principais elementos explicativos a que se chegou, sob a forma de “Considerações finais”. 


			A divisão dos capítulos quanto aos modelos, ao acesso, às roupas das normalistas e das professoras primárias e à higiene foi estabelecida a partir do exame das fontes para proporcionar a organização do texto. Contudo cabe ressaltar que tal divisão é somente um recurso que pode contribuir para a análise das questões trabalhadas, portanto não deve ser entendida como uma fronteira rígida, sendo que os temas de higiene e de acesso, por exemplo, muitas vezes acabaram por fazer parte de um mesmo discurso, como será evidenciado nos capítulos posteriores. 


			O terceiro capítulo busca evidenciar como eram constituídos os uniformes escolares e quais as principais transformações que afetaram seus modelos. O quarto capítulo analisa a campanha lançada pela São Paulo Alpargatas S.A. para a difusão de calçados entre os escolares, assim como a conexão entre os uniformes escolares e o acesso da população mais pobre à escola. No quinto capítulo são discutidas as normas relativas à postura e ao uso dos uniformes das normalistas e das roupas das professoras primárias. O sexto capítulo apresenta a discussão evidenciada pelo material consultado acerca da difusão de preceitos higiênicos por meio da escola e o uso dos uniformes escolares. As fotografias e as propagandas selecionadas a partir do exame da Revista do Professor foram alojadas no corpo do texto porque estão articuladas aos temas dos capítulos. 


			A autora


			





Prefácio


			Em 2016, Katiene e eu publicamos um texto no qual nos referíamos aos uniformes escolares como “fantasias da igualdade”. Queríamos com tal expressão mostrar o caráter ambíguo dos argumentos que pretendem sustentar a proposta de formar todos iguais, porque vestidos de forma igual, em situações nas quais a escola preserva intactas, pelas suas práticas, toda a desigualdade que permeia a vida em nossas instituições. Se pedirmos às pessoas que falem sobre suas experiências de formação e sua vida nas escolas, boa parte delas faz menção aos uniformes, seus usos, tipos, exigências e diferenciações. As práticas ligadas ao seu uso impregnam lembranças pessoais e estão presentes, de modo explícito, na legislação, nos documentos que regulam a vida institucional e nos textos produzidos por educadores. Tais diretrizes, documentos e recomendações são examinados no estudo apresentado no livro “Criança Calçada, Criança Sadia!”: Os uniformes no período de expansão da escola pública paulista, análise aprofundada da questão e leitura estimulante. 


			A história da vida cultural evidencia a incorporação tardia do vestuário e de suas práticas ao seu território de pesquisa. A história da educação brasileira, especificamente, permaneceu reticente à incorporação das práticas cotidianas da cultura escolar até, pelo menos, o final da década de 1980 e meados da década de 1990. A inclusão de novos objetos faz-se simultaneamente ao recurso a novas fontes e à formulação de novas indagações às fontes tradicionais. Data de 1999 a iniciativa de pesquisa de Katiene, que, ao se interessar pelos uniformes escolares, viu-se confrontada com a necessidade de compreender, ao mesmo tempo, a história da moda, a invenção dos uniformes e as práticas a eles associadas em conexão com a história da educação do país. Para tanto, valeu-se da bibliografia consagrada sobre as questões e dirigiu novas perguntas ao conjunto da legislação do período e às produções escritas de professores e educadores em geral (revistas pedagógicas e manuais escolares).


			Este livro resultou, assim, desse investimento e oferece uma significativa contribuição aos estudos educacionais. A circunscrição temporal da pesquisa abrange o período de democratização da escola entre nós e permite “identificar como a obrigatoriedade material de uso dos uniformes escolares acompanhou a oferta de vagas à população mais carente de recursos”, nas palavras da autora.  Os modos de condução da investigação e da organização do texto que apresenta a análise possibilitam que os leitores  compreendam as grandes linhas que articulam políticas e práticas sociais e maneiras de viver e educar nas escolas. Uniformização, moralização, higiene e saúde aparecem assim conectadas na proposição das formas de organizar a vida escolar. Os comportamentos dos alunos e dos professores e da indústria de roupas e calçados aparecem examinados mediante uma gama muito diversa de materiais que incluem depoimentos de lembranças pessoais, recomendações de professores em textos pedagógicos, fotografias e propagandas de produtos. A propósito desses últimos materiais vale observar que o livro fornece elementos importantes sobre o modo como eram apresentadas aos pais as vantagens dos calçados escolares: economia, praticidade, adequação anatômica etc. Os textos propagandísticos apelam para ideias como a de que “alunos bem uniformizados” seriam “motivo de orgulho para sua escola”. Ou ainda a referências da propaganda de um outro calçado: o Conga Esporte é feito acentuando as aproximações entre sapato e tênis, que caracterizam o produto que, assim: “evita que os pais dos alunos tenham que comprar um sapato e um tênis, nestes dias de vida cara”, em 1960.


			Questões econômicas relevantes também surgem do exame dos usos e recomendações sobre os uniformes, pois, em meio à argumentação sobre a ordem, a disciplina e a moralização que as vestimentas garantiriam, surgem também referências às dificuldades das crianças pobres na aquisição das roupas. Instituições auxiliares da escola, como a Caixa Escolar, em alguma medida supriam as carências dos alunos, nem sempre de todos e nem sempre integralmente. Assim as exigências dos uniformes, dos sapatos, do material escolar, do transporte e da alimentação acabam por funcionar como limitações ao acesso democrático à escola. Nas palavras da autora: 


			[...] tentando apagar por meio das roupas as diferenças que estavam na origem social de cada um, os uniformes escolares acabaram constituindo mais uma barreira, desta vez material, além da barreira cultural e daquelas erguidas pelo preconceito e pela distinção social, que tornaram mais difícil a permanência dos pobres na escola pública.


			Conhecer as práticas da vida escolar, nas dimensões que envolvem o cotidiano e que se expressam mediante os modos de se vestir, calçar-se e comportar-se com vistas à higiene, à saúde e à moralização constitui um aspecto fundamental para a formação de professores e o entendimento da escola e dos processos educativos. Conectar a atenção a esses elementos às dimensões políticas, econômicas e sociais do país é exigência de todo investimento de construção da história da educação. O livro de Katiene atende a essas diretrizes. Torna-se, por isso, leitura altamente recomendável e a ser feita com prazer, pelo que nos ensina e pela escrita eficiente e precisa.


			Denice Barbara Catani
Professora Titular da Faculdade de Educação da USP


			Outubro/2018.
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INTRODUÇÃO


			Desde já, é preciso esclarecer que diversas e peculiares foram as fontes selecionadas para fundamentar este livro. Por exemplo, a Revista de Educação e a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos fornecem à pesquisa artigos que evidenciam o discurso sobre os uniformes escolares, algumas vezes atrelado à higiene, outras à decência, como será discutido nos próximos capítulos. Esta revista ainda constitui um material rico em legislação educacional. Já a Revista do Professor não foi examinada com o objetivo de selecionar textos, mas sim imagens: trata-se de periódico rico em fotografias e propagandas que permitem identificar como empresas que comercializavam itens que compunham os uniformes escolares dirigiam-se aos professores, a fim de atingirem os alunos.


			Outras fontes foram: o jornal Nosso Esforço, LEX, os manuais A escola primária: organização e administração e Curso de psicologia e pedagogia: manual do professor primário, de Teobaldo Miranda Santos; Metodologia do ensino primário e Didática geral, de Afro do Amaral Fontoura; e Sumário de didática geral, de Luiz Alves de Mattos.


			Não obstante a vasta seleção, não foi localizado nenhum artigo exclusivamente sobre os uniformes escolares. Igualmente, mediante um levantamento de teses e dissertações realizado nos acervos da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP), da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), no ano de 2003, não foi possível identificar trabalho na área de educação que tivesse como tema central os uniformes escolares. 


			Entretanto algumas pesquisas que têm como foco principal objetos como o cotidiano de instituições de ensino ou a figura da normalista em determinado contexto histórico e social acabam por discorrer sobre os uniformes escolares. Marcados pela vertente historiográfica trazida ao Brasil pelos textos de Roger Chartier e Dominique Julia, que enfatizam a investigação acerca da cultura escolar e das práticas de ocorrem no interior das instituições de ensino, a partir da década de 1990 alguns trabalhos passaram a privilegiar a materialidade dos objetos em detrimento de uma visão essencialmente externalista. 


			Dessa forma, trabalhos como o de Ione Celeste Jesus de Sousa, Garotas tricolores, deusas fardadas: as normalistas em Feira de Santana 1925 a 1945, Bahia, confirmam essa tendência. Segunda a autora, sua dissertação investiga o cotidiano de normalistas e professorandas da Escola Normal da cidade de Feira de Santana, relatando a implantação de uma escola normal no interior, o processo de expansão do ensino, os modos de vida, as relações entre os sujeitos históricos da instituição e a cidade. Referindo-se aos uniformes escolares como fardas, como é comum na região Nordeste do país, Sousa descreve esse cenário retratando as normalistas enquanto responsáveis pelos cuidados com o vestuário, que precisava estar impecável para acompanhar o destaque que a imagem das alunas possuía diante da sociedade. 


			De natureza semelhante, a dissertação de mestrado de Maria José de Carvalho Nascimento, O (des)prestígio da normalista e as relações de gênero no cotidiano do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, também recorre aos uniformes escolares para descrever o cotidiano das alunas do Instituto de Educação do Rio de Janeiro. A autora afirma que os uniformes escolares eram bastante valorizados na instituição estudada e apresenta uma analogia entre as roupas e a origem social das alunas:


			 [...] a imagem da futura professora primária dos anos cinquenta é de alguém alegre, cândida, romântica e bem arrumada num uniforme azul (bem marinho) e branco (bem alvo). A normalista dos anos posteriores representa a mocinha intelectualmente limitada que vai à Escola Normal de calça “jeans” desbotada, blusa (não tão alva) e tênis. Enquanto os anos cinquenta geraram a “mestra”, os anos sessenta criaram a “tia” despreparada e mal paga. (NASCIMENTO, 1994, p. 115-116). 


			Para Nascimento, os uniformes escolares estampam o prestígio que as alunas e a instituição a qual pertencem possuem. 


			Apesar do título, Vestida de azul e branco como manda a tradição: um estudo sócio-antropológico de uma escola normal na cidade do Rio de Janeiro, a tese de doutorado de Iduina Edite Mont’Alverne Braun Chaves (1997) não coloca os uniformes escolares como objeto de estudo. O trabalho, que não é de natureza histórica, visa a analisar o cotidiano do colégio estadual Julia Kubitscheck, localizado no Rio de Janeiro, e “verificar em que medida os aspectos culturais e do imaginário interferem na dinâmica interna da escola, mantendo, inibindo ou modificando práticas sociais vigentes” (p. 11).


			Mediante uma perspectiva distinta dos trabalhos mencionados anteriormente, a dissertação de Adilson José de Almeida (1998), intitulada Uniformes da Guarda Nacional 1831 – 1852: a indumentária na organização e funcionamento de uma associação armada, apresenta uma análise dos uniformes militares. O autor declara o objetivo da sua pesquisa: 


			[...] examinar a utilização de indumentária na organização e funcionamento de uma associação armada. Um passo inicial para estudarmos o vestuário como um vetor material da produção e reprodução social. Não se trata, portanto, do estudo de um artefato, mas de suas funções, pragmáticas, diacríticas e simbólicas, meios para análise de problemas mais amplos relativos à organização, desenvolvimento e mudança de sociedades. (ALMEIDA, 1998, s.p.).


			Dos três acervos citados, o estudo de Almeida foi o único a se dedicar exclusivamente à análise de uniformes, nesse caso os uniformes militares. O livro Vigiar e punir: nascimento da prisão, de Michel Foucault (1987), constitui uma das referências teóricas principais do trabalho, de modo que se pôde descrever o uniforme da Guarda Nacional formando um traço visual que permitia a visibilidade de uma posição social superiormente elevada e um traço material que permitia evidenciar esteticamente diferenças evidentes e hierarquizadoras, além de ser um elemento que reconhecia e legitimava as hierarquias sociais, por meio de sua própria hierarquia interna. O autor afirma que “o uniforme seria, então, um dos elementos materiais que asseguravam este reconhecimento: é o Estado que confirma a autoridade local conferindo-lhe um caráter nacional assegurado pela patente, pelo uniforme, pelas armas” (p. 25) Dessa forma, manter todos os membros da instituição uniformemente vestidos, mas segregando, padronizando cada segmento da hierarquia interna, era uma forma de evidenciar e reforçar as diferenças sociais. Almeida defende que os uniformes são utilizados pelas instituições a fim de controlar seus membros, já que tal indumentária impõe disciplina ao corpo daqueles que a vestem. 


			No decorrer dos capítulos deste livro pretende-se desenvolver mais detidamente essas e outras observações, mediante o recurso ao material pesquisado e a textos teóricos de Julia, Bourdieu e outros autores que oferecem subsídios importantes para a investigação sobre elementos do cotidiano escolar, como os uniformes escolares. Antes de passar à análise que compreende como a prática de uso dos uniformes escolares se configurou na escola pública paulista no período de sua expansão, é necessário explicar o emprego das fontes nesta pesquisa. 


			 


			 


			





I 


			DE ONDE PARTIMOS


			Vamos conhecer, neste capítulo, as fontes utilizadas na pesquisa. Os periódicos educacionais, o jornal escolar, os manuais pedagógicos e a legislação educacional permitiram visualizar como a prática de uso dos uniformes escolares se configurou durante o período de expansão da escola pública no estado de São Paulo. 


			Dessa forma, partimos de uma caracterização acerca do tipo de estudo efetuado a partir dos periódicos educacionais e do modo de seleção. A seguir, são descritas as características gerais das revistas examinadas e dos textos por ela veiculados que fizeram alguma referência aos uniformes escolares. Também é evidenciada a forma pela qual as imagens foram selecionadas e introduzidas no estudo. O mesmo procedimento é realizado com os jornais escolares, contudo, consistindo em um material produzido de maneira distinta, entre os textos selecionados dos jornais não estão apenas artigos, mas poemas e versos que de algum modo abordaram as roupas dos alunos. 


			A segunda parte do texto é dedicada à caracterização dos manuais pedagógicos e à explicitação das contribuições que trouxeram à pesquisa, discorrendo sobre a forma como o tema dos uniformes escolares é abordado nos cinco livros examinados. A terceira parte apresenta a forma como foi realizado o estudo com a legislação educacional e o modo de incorporar essa fonte ao trabalho. 


			Os periódicos educacionais


			O estudo de periódicos educacionais constitui importante fonte de pesquisa, visto que eram uma espécie de porta-voz dos grandes educadores da época, formadores de todo um discurso que influenciava as práticas docentes. Tomar as revistas como fontes para uma investigação permite conhecer o discurso considerado legítimo sobre as questões educacionais, assim como as recomendações e prescrições acerca das formas ideais de realização do trabalho docente. Além disso, trazem o entendimento entre o discurso oficial e a prática cotidiana (CATANI; SOUSA, 1999). Quanto ao potencial que as revistas pedagógicas representam para os pesquisadores, Pierre Caspard acredita que, por meio de seu uso enquanto fonte para pesquisas, pode-se:


			[...] escrever a história da educação de um outro modo: menos centrado no papel do Estado ou dos grandes pedagogos e mais atento à riqueza das iniciativas locais, institucionais, ideológicas, sócio-profissionais e também ao atendimento de expectativas de vez que, diferentemente do livro, a imprensa periódica é uma mídia interativa na orientação da qual os leitores participam de um modo ou de outro, quer escrevendo para ela, quer assinando ou deixando de fazê-lo (CASPARD, 1993, p. 93 apud CATANI; SOUSA, 1999, p. 14).


			Segundo Caspard, a expressão “imprensa de ensino” refere-se ao conjunto de revistas que visam a guiar o trabalho docente no seu cotidiano, oferecendo aos professores informações sobre a didática das disciplinas, o manejo da classe e o conteúdo dos programas oficiais. A imprensa educacional é um corpus documental que possui muitas dimensões, dado que apresenta métodos e concepções pedagógicas de uma época. Segundo Catani e Bastos (1997), os periódicos educacionais são fontes férteis de estudo, pois tornam-se “um guia prático do cotidiano educacional e escolar, permitindo ao pesquisador estudar o pensamento pedagógico de um determinado setor ou de um grupo social a partir da análise do discurso veiculado e da ressonância dos temas debatidos, dentro e fora do universo escolar” (p. 5). Nessa perspectiva, a investigação recorre aos artigos publicados nas revistas para identificar a forma como os diferentes autores fizeram referência à prática de uso dos uniformes escolares no período de expansão da escola pública paulista.


			O recurso aos periódicos educacionais como fontes atende a dois propósitos diferentes: em primeiro lugar, a localização de artigos que mencionem de alguma maneira os uniformes escolares contribui para entender o que era considerado relevante sobre o vestuário no debate educacional; em segundo lugar, as imagens e as publicidades dos uniformes escolares localizadas nas revistas permitem identificar a forma pela qual o referido traje era utilizado e a maneira pela qual as empresas dedicadas à fabricação de sapatos e de roupas buscavam conquistar mercado consumidor por meio de um discurso que pretendia conquistar os professores, para assim chegarem às escolas. 


			Para o presente estudo, foram selecionados artigos que, de alguma forma, fizeram menção aos uniformes escolares e foram publicados entre 1944 e 1970 na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, ou RBEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos), e entre 1930 e 1961 na Revista de Educação, ou RE (Departamento de Educação). Foram examinados exemplares da Revista do Professor, ou RP (Centro do Professorado Paulista) publicados entre 1934 e 1970. Neste último, não foram encontrados textos que tratassem dos uniformes escolares, contudo o material apresentou-se como uma fonte rica em imagens e propagandas que tinham relação com os uniformes escolares. 


			É importante ressaltar a forma como foram selecionados os artigos nas revistas consultadas. Realizar uma investigação dentro do tema dos uniformes escolares requer um investimento que priorize os indícios – não que isso seja feito em detrimento de considerações mais relevantes, mas sim porque de fato não se trata de um objeto que mereceu especial atenção por parte das autoridades educacionais e daqueles que discutiam, escreviam e ajudavam a dar voz ao debate educacional. Pode-se dizer que se trata de um objeto “desprivilegiado” pelo discurso educacional, mas nem por isso menos importante ou até mesmo inexistente. O fato é que o propósito de uma pesquisa que conte com os uniformes escolares como objeto de estudo faz com o investigador, aquele que pretende levar a empreitada adiante, assuma o mesmo propósito daquelas pessoas que trabalham em um garimpo: é preciso paciência e tempo para encontrar o que se procura. Não obstante, quando alguma pedra, metal ou, no caso da pesquisa, informação sobre o tema é localizado, o fato deve ser comemorado. Comparações à parte, a seleção dos artigos mereceu um exame atento e minucioso diante de todos os exemplares consultados no período de propósito desta pesquisa. Contudo não foi localizado nenhum texto que fosse escrito exclusivamente para debater o uso dos uniformes escolares. As informações localizadas foram, na maior parte dos casos, secundárias e em alguns momentos ilustrativas, porque a preocupação dos autores naquela época estava muitas vezes voltada para a disciplina escolar, o manejo da classe, as reformas educacionais, a formação de professores, entre outras questões. 


			Se ainda hoje há o espanto por parte de algumas pessoas diante da constatação de uma dissertação de mestrado ter como objeto de estudo os uniformes escolares, nas décadas de 40, 50, 60, alguma autoridade dispor de tempo e de espaço na imprensa periódica para dedicar-se a escrever a respeito das roupas que as crianças usavam nas escolas de fato causaria um espanto muito maior, quase uma heresia, mas desta questão trataremos nos capítulos posteriores. Mesmo a maior parte dos casos sendo residual, considerações encontradas sobre os uniformes escolares foram muitas escassas nos periódicos consultados. Logo, realizou-se a localização das seguintes palavras: vestuário, roupas, sapatos e uniformes escolares. Trabalhar com esses quatro termos permitiu a aquisição de um conjunto de textos mais amplo. A partir da leitura dos artigos foi possível realizar uma classificação de forma a facilitar a análise. Nesse sentido, decidiu-se incluir na listagem aqueles que apresentaram alguma das palavras referidas anteriormente e articuladas aos seguintes temas: 


			Educação sanitária, higiene, eugenia: sendo que muitas vezes o tema “vestuário” era tratado nos periódicos com o objetivo que ensinar a manter a saúde por meio dos cuidados com as roupas e com o corpo.


			Assistência social: uma vez que no período de expansão da escola pública paulista era motivo de preocupação o fato de os alunos mais pobres precisarem frequentar as instituições de ensino e, no entanto, não possuírem condições materiais para isso.


			

					
•	Vestuário como símbolo de distinção social: uma vez que alguns autores especialistas nas áreas de psicologia e comunicação abordavam a questão do vestuário enquanto projeção da personalidade.



					
•	Programas de ensino: o vestuário inserido nos conteúdos programáticos de disciplinas como “ciências sociais” e “ciências naturais”.



					
•	Financiamento da educação: distribuição de verbas para a escola e suas instituições auxiliares, como as Caixas Escolares.



					
•	Disciplina, ordem e asseio: os uniformes escolares como elementos que refletem a conduta dos alunos de acordo com a moral e os bons costumes.



					
•	Comemorações cívicas, festejos e desfiles patrióticos aliados aos princípios morais e aos valores nacionalistas que deveriam ser ensinados na escola.



			


			Na decisão por esses critérios, corre-se o risco de excluir aspectos relevantes à consideração do tema. No entanto espera-se, com isso, poder contribuir para a compreensão de aspectos importantes relacionados à prática de uso dos uniformes escolares assim como apresentar as justificativas utilizadas para a referência dos textos relacionados ao dos uniformes. Para a elaboração das tabelas, foram levadas em consideração a relação do tema abordado com os uniformes escolares ou peças do vestuário e a relevância desses temas no texto. Para selecionar os artigos trabalhou-se com a seguinte questão: quando e por que os uniformes escolares e as peças do vestuário mereceram atenção por parte dos autores? Os textos destacados têm por objeto central outros temas, e nenhum deles privilegia questionamentos relacionados às roupas, contudo, quando guardavam alguma relação com o tema central desta pesquisa, foram selecionados.  


			A partir dos critérios mencionados, os artigos foram classificados e agrupados de acordo com suas semelhanças. Semelhanças essas que não estavam evidentes nos títulos e nem mesmo na questão central a que se dedicavam, e sim no caminho que percorreram para abordar o assunto “uniformes escolares” e “peças do vestuário”. Tal classificação não pretende associar o tema deste livro aos textos de forma rígida e exclusiva a cada um dos critérios, pelo fato de materialmente não existirem fronteiras entre eles – muitas vezes, inclusive, os autores acabavam por tratar de vários temas concomitantemente –, mas sim permitir relacionar os artigos na medida em que contribuíram para o entendimento dos temas propostos em cada capítulo. Também é importante evidenciar que algumas categorias temáticas não se repetiram nos dois periódicos estudados. A Tabela 1 traz uma intersecção entre os textos encontrados nos dois periódicos; as Tabelas 2 e 4 apresentam aqueles selecionados em cada uma das revistas separadamente. De qualquer modo, a divisão realizada permite ter uma ideia da frequência dos assuntos nos artigos publicados no período investigado e favorece a comparação entre os periódicos, em relação ao tratamento das questões relacionadas aos uniformes escolares e ao vestuário. Dessa forma, a divisão dos artigos pelas categorias temáticas assumiu a forma da Tabela 1. 


			TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DOS ARTIGOS SELECIONADOS NA RBEP E NA RE PELAS CATEGORIAS TEMÁTICAS


			Categorias	Nº de artigos


			

				

					

					

				

				

					

							

							

									
1	Educação sanitária, higiene, eugenia e cuidados com o corpo.



							


						

							

							16


						

					


					

							

							

									
2	Assistência social: uma vez que no período de expansão da escola pública paulista era motivo de preocupação o fato de os alunos mais pobres precisarem frequentar as instituições de ensino e, no entanto, não possuírem condições materiais para isso.



							


						

							

							19


						

					


					

							

							

									
3	Vestuário como símbolo de distinção social e projeção da personalidade.



							


						

							

							6


						

					


					

							

							

									
4	Programas de ensino: o vestuário sendo explorado como objeto de estudo.



							


						

							

							2


						

					


					

							

							

									
5	Financiamento da educação, distribuição de verbas para a escola e suas instituições auxiliares.



							


						

							

							4


						

					


					

							

							

									
6	Disciplina, ordem e asseio: os uniformes escolares como elementos que refletem a conduta dos alunos de acordo com a moral e os bons costumes.



							


						

							

							3


						

					


					

							

							

									
7	Comemorações cívicas, festejos e desfiles patrióticos aliados aos princípios morais e aos valores nacionalistas que deveriam ser ensinados na escola.



							


						

							

							3


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							53


						

					


				

			


			


			FONTE: a autora


			A seguir, apresenta-se uma breve caracterização dos periódicos educacionais estudados e da ocorrência dos artigos relacionados aos uniformes escolares em cada um deles. Busca-se também indicar as diferenças e as semelhanças mais importantes entre os textos dessas revistas, em relação ao tratamento do tema deste livro.


			Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos


			A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) surgiu em julho de 1944. Inicialmente teve sua publicação mensal, até fevereiro de 1946, tornando-se bimestral até 1948. A partir de então, passou a ser quadrimestral, até que, em 1951, tornou-se trimestral, tendo esta mesma periodicidade até 1964. Editada até dezembro de 1976 no Rio de Janeiro, a RBEP passou a ser editada, a partir de janeiro de 1977, em Brasília. 


			Ela constitui um periódico de caráter oficial, publicado pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep). Seus artigos representam o discurso que era considerado legítimo sobre o ensino, demonstrando a visão de autores prestigiados e com autoridade no espaço educacional para definir que questões deveriam ser examinadas e privilegiadas nos debates. O periódico apresenta referenciais teóricos, propostas modelares de organização do sistema de ensino e suas origens, compreendidos como elementos que moldaram o discurso pedagógico nacional (SILVA, 2005). Atualmente a revista tem periodicidade quadrimestral. Além de artigos, resenhas e resumos de livros, ela é rica em dispositivos legais utilizados pelo Estado para organizar o sistema de ensino. Ao longo de seu ciclo de vida, transcreveu leis, decretos e atos oficiais.


			Jader de Medeiros Britto, no editorial comemorativo de 150 números da RBEP, sugere que o período de publicação da revista seja dividido em quatro fases. A primeira fase é caracterizada pela presença de Lourenço Filho e depois de Murilo Braga Carvalho na diretoria do Inep. Essa fase conta com os 45 primeiros números do periódico e ocorre entre julho de 1944 e março de 1952. A gestão de Anísio Teixeira marca a segunda fase, entre os anos de 1952 a 1964, quando são publicados 48 números. A terceira fase é marcada pela saída de Anísio Teixeira do Inep e termina em 1980, quando a publicação do periódico é interrompida por três anos (GIL, 2002). 


			Na primeira fase, é marcante a intenção de promover, por especialistas da área da educação, o debate das questões educacionais. A segunda fase dedica maior atenção às pesquisas ligadas à educação, articuladas à pedagogia, à biologia e à psicologia. Também é evidenciado o envolvimento do periódico no debate a respeito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional promulgada em 1961. A discussão sobre administração do ensino, realização do censo escolar, formação dos professores e planejamento do ensino marca a terceira fase (LIMA, 1999). Sendo a RBEP um periódico de caráter oficial, publicou, em suas três fases, artigos que traziam dados e considerações quanto a vários estados brasileiros, assim como resultados de trabalhos realizados pelos diferentes órgãos do Ministério e pelas Secretarias Estaduais de Educação. 


			Para o estudo das práticas de uso dos uniformes escolares no âmbito da RBEP, demonstraram-se muito férteis três seções em especial: “Idéias e debates”, “Através de revistas e jornais” e “Documentação”. A primeira apresenta maior destaque no corpo da revista e encontra-se no início do periódico, após o editorial. Os artigos contidos nessa parte são mais longos e mostram um aprofundamento maior acerca do tema abordado. A segunda traz textos mais curtos e tem a intenção de transcrever aqueles que foram publicados na grande imprensa e em revistas pedagógicas em toda parte do país. Por fim, a seção “Documentação” oferece debates sobre questões relacionadas à organização e à administração da educação nacional. Muitas vezes transcrevendo leis e decretos, tanto referentes ao período em que foram escritos os artigos quanto a período anteriores, inclusive ao século XIX. As duas últimas seções ocupam menor destaque e ficam situadas no final do corpo do periódico. 


			Por meio do exame dos 124 números da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos publicados entre 1944 e 1970, foram selecionados 34 artigos. Daqueles publicados nos anos de 1950, poucos tinham alguma relação com os uniformes escolares. A incidência maior de referências ao tema ocorreu nos anos 1960. A partir dos critérios estabelecidos para a seleção dos textos, foi obtida a distribuição daqueles publicados na RBEP, que é expressa pela Tabela 2. A partir da divisão dos textos, têm destaque aqueles que se articulavam entre as condições materiais e o acesso à escola. Em um conjunto de 34 artigos, 18 foram dedicados à questão da assistência social aos alunos carentes de recursos. A Tabela 3 traz a frequência com que apareceram, de acordo com as categorias temáticas, no periódico ao longo do período estudado. 


			TABELA 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS ARTIGOS SELECIONADOS NA RBEP PELAS CATEGORIAS TEMÁTICAS


			Categorias	Nº de artigos


			

				

					

					

				

				

					

							

							

									
1.	Educação sanitária, higiene, eugenia



							


						

							

							5


						

					


					

							

							

									
2.	Assistência social



							


						

							

							18


						

					


					

							

							

									
3.	Vestuário como símbolo de distinção social  



							


						

							

							5


						

					


					

							

							

									
4.	Programas de ensino



							


						

							

							1


						

					


					

							

							

									
5.	Financiamento da educação



							


						

							

							4


						

					


					

							

							

									
6.	Disciplina, ordem e asseio



							


						

							

							1


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							34


						

					


				

			


			


			FONTE: a autora


			TABELA 3 – DISTRIBUIÇÃO DOS ARTIGOS SELECIONADOS NA RBEP POR CATEGORIAS TEMÁTICAS E PERÍODO ESTUDADO


			Categorias 	Período estudado dividido em décadas


				(nº de artigos)


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							1940


						

							

							1950


						

							

							1960


						

					


					

							

							

									
1.	Educação sanitária, higiene, eugenia



							


						

							

							4


						

							

							1


						

							

							 


						

					


					

							

							

									
2.	Assistência social



							


						

							

							4


						

							

							4


						

							

							10


						

					


					

							

							

									
3.	Vestuário como símbolo de distinção social



							


						

							

							2


						

							

							1


						

							

							2


						

					


					

							

							

									
4.	Programas de ensino



							


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							1


						

					


					

							

							

									
5.	Financiamento da educação



							


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							4


						

					


					

							

							

									
6.	Disciplina, ordem e asseio



							


						

							

							1


						

							

							 


						

							

							 


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							11


						

							

							6


						

							

							17


						

					


				

			


			


			FONTE: a autora


			Revista de Educação


			A Revista de Educação (RE) foi examinada de 1930 a 1961. Trata-se de um periódico de vida longa, publicado entre 1927 e 1961, mas que sofreu várias interrupções. Ela dá continuidade à Revista Escolar, publicada de 1925 a 1927, pela Diretoria Geral da Instrução Pública, visando a promover o “aperfeiçoamento do ensino público paulista”. Inicialmente a RE foi editada pela Diretoria Geral de Instrução Pública e pela Sociedade de Educação de São Paulo. Nos anos de 1940, passou a ser publicada pelo Departamento de Educação, no âmbito do serviço técnico de publicidade. Nessa época o periódico apresentou maior ênfase aos atos e às medidas oficiais.


			Catani (1989) propõe a divisão do ciclo de vida da RE em quatro fases, segundo suas transformações e interrupções: 


			de outubro de 1927 a agosto de 1930, quando coexiste a dupla responsabilidade da Diretoria Geral da Instrução e da Sociedade de Educação; b) de outubro de 1930 a julho de 1931, quando ocorrem mudanças e a revista aparece com o nome de Escola Nova e a advertência “Segunda fase da Revista Educação’ ; c) de agosto de 1931 (quando ressurge com seu 1º nome e sem a participação da ‘Sociedade da Educação’) a dezembro de 1947: um percurso acidentado e marcado por atrasos e dificuldades na publicação que é, então, interrompido por três anos; d) de março de 1951 a dezembro de 1952 (um ressurgimento) e por fim a última tentativa marcada por dois números publicados em 1961”. (CATANI, 1989, p. 294, grifo meu).
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